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Resumo: Este artigo analisa a primeira página dos diários Correio da Manhã e O Globo, 

observando a inter-relação dos gêneros que compõem e constituem esse hipergênero de discurso, 

no qual a composição é um fator de construção da identidade do jornal e de adesão do leitor aos 

posicionamentos do jornal. Assume os pressupostos teóricos da abordagem discursivo-

argumentativa, tal como proposta por Maingueneau (1994), Plantin (1996, 2008) e Amossy 

(2006, 2007), recorrendo a Bakhtin (2003), Bonini (2008), Grillo (2004, 2009) e Maingueneau 

(2004) para discutir a noção de hipergênero de discurso. A análise mostra que os dois jornais 

constroem primeiras páginas bem distintas, projetando, assim, diferentes identidades discursivas: 

Correio da Manhã, o jornal participativo; O Globo, o jornal espectador. 

 

Abstract: This paper analyses the front page of the dailies Correio da Manhã and O Globo, 

observing the interrelationship of the genres which compose and constitute this discursive 

hypergenre, in which the composition is a factor of construction of the identity of the newspaper 

and of the adhesion of the reader to the positions of the newspaper. It assumes the theoretical 

principles of the discursive-argumentative approach, as proposed by Maingueneau (1994), 

Plantin (1996, 2008) and Amossy (2006, 2007), resorting to Bakhtin (2003), Bonini (2008), 

Grillo (2004, 2009) and Maingueneau (2004) to discuss the notion of discursive hypergenre. The 

results show that the newspapers construct two distinct front pages, projecting, thus, two distinct 

discursive identities: Correio da Manhã, the participatory newspaper and O Globo, the spectator 

newspaper. 
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Introdução 

Este artigo é um recorte de nossa pesquisa de doutorado cujo objetivo central é analisar os 

discursos do Correio da Manhã e d‟O Globo sobre os fatos políticos ocorridos em abril de 1964, 

procedendo ao exame das primeiras páginas das edições de abril de 1964 desses jornais.  

Neste momento, pretendemos mostrar como o layout da primeira página revela a 

identidade discursiva de cada empresa jornalística e constrói os efeitos de identificação entre 

jornal e leitor, o que, no âmbito de nossa pesquisa, constituem-se como estratégias privilegiadas 

do discurso jornalístico para conquistar a adesão do leitor aos seus posicionamentos. 

Para tanto, examinaremos um corpus constituído com base nas primeiras páginas das 

edições de 2 e 3 de abril de 1964 dos diários Correio da Manhã e O Globo, cuja pauta foi 

maciçamente ocupada pelos acontecimentos políticos em torno da deposição do presidente João 

Goulart. 

Este trabalho assume os pressupostos teóricos da abordagem discursivo-argumentativa, tal 

como proposta por Maingueneau (1994), Plantin (1996, 2008) e Amossy (2006, 2007), e recorre 

à noção de gênero de discurso postulada por Bakhtin (2003), buscando em Maingueneau (2004), 
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Bonini (2008) e Grillo (2004, 2009) subsídios para discutir a noção de hipergênero e, no bojo, 

responder a estas duas perguntas: 

 Como a inter-relação dos gêneros jornalísticos no hipergênero “primeira página” 

contribui para a construção do efeito de real
1
?  

 Como as cenas de enunciação criadas pelos gêneros jornalísticos e pelo hipergênero 

“primeira página” captam o imaginário do leitor e, daí, constroem os efeitos de 

identificação entre jornal e leitor? 

Vale dizer que, a fim de levantar referências que tratassem da primeira página como gênero 

ou hipergênero discursivo, procedemos a uma pesquisa bibliográfica que nos revelou que a 

investigação sobre a condição genérica da primeira página jornalística é ainda bem recente e 

incipiente. Apesar de não termos encontrado publicações de referência que se dediquem a essa 

questão de maneira específica, observamos que é a partir de 2005 que começam a surgir, nas 

grandes áreas de Letras e de Comunicação, os primeiros trabalhos que tomam a primeira página 

como um gênero de discurso, e não mais apenas como suporte ou espelho do jornal (cf. Paes de 

Barros, 2005; Carvalho & Magalhães, 2009). Dessa maneira, nosso trabalho pretende dar sua 

contribuição ao propor este olhar, ainda que superficial, sobre a primeira página do jornal. 

Assim, num primeiro momento, apresentaremos os pressupostos teóricos que fundamentam 

a abordagem discursivo-argumentativa, que é uma perspectiva de estudo que integra a Análise 

do Discurso e a Teoria da Argumentação. Posteriormente, situaremos a noção de gênero do 

discurso com a qual trabalhamos em nossa pesquisa, para, então, discutir sobre a noção de 

hipergênero discursivo, destacando também suas relações com as cenas de enunciação. Já, num 

terceiro momento, procederemos à análise das primeiras páginas dos jornais Correio da Manhã e 

O Globo, dirigindo-nos às considerações finais, em que tentaremos recuperar e amarrar o que 

julgamos pontos importantes do trabalho. 

 

A Abordagem Discursivo-Argumentativa  

Aristóteles (1998) mostra que o tipo de raciocínio desenvolvido pela Retórica não é o 

demonstrativo, tal como o é na Dialética, mas sim o argumentativo, pois a arte retórica versa 

sobre aquilo que é provável, que é do âmbito da opinião, apresentando, como ponto de partida, 

premissas verossímeis ao invés de verdadeiras. 

Até a contemporaneidade, a arte retórica viveu um longo período de desprestígio e somente 

foi recuperada em 1958 com a publicação de duas obras que recolocaram em cena os estudos 

retóricos: Tratado da argumentação - A nova retórica, de Perelman & Olbrechts-Tyteca 

(1996[1958]); The uses of argument, de Toulmin (2006[1958]). Segundo Plantin (1996, p.10), 

essas são duas obras com horizontes teóricos distintos, mas dotadas de um mesmo objetivo, pois 

seus autores “pesquisam, no pensamento argumentativo, um meio de fundar uma racionalidade 

específica, em favor das relações humanas”
2
. Assim, temos aí o início da revitalização da 

abordagem de uma argumentação fundada sobre o verossímil, ou seja, uma argumentação que 

                                                 
1
 Sheila Grillo (2004, p.48) afirma que toma emprestada de Roland Barthes a expressão “efeito de real”. A autora 

aplica essa expressão ao discurso jornalístico, explicando que “como parte da informação, a descrição desempenha o 

papel de „dar a ver‟, o que contribui para o efeito de real que funda o jornalismo, isto é, a adequação do 

representante à coisa representada”. Grillo (2004, p.49) complementa, ainda, que “o caráter informativo da imprensa 

se materializa na presença cada vez mais forte de formas de discurso citado em suas diferentes modalidades [...]. O 

„efeito de real‟ se dá com a colocação em cena das falas dos atores sociais envolvidos nos acontecimentos 

noticiados”.  
2
 No original: “Ils recherchent dans la pensée argumentative un moyen de fonder une racionalité spécifique, à 

l‟oeuvre dans les affaires humaines.” (PLANTIN, 1996, p.10). 
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busca convencer seu auditório no âmbito da negociação e que destaca a dimensão intersubjetiva 

do discurso. 

A partir desses estudos, a argumentação despertou o interesse de estudiosos filiados a 

correntes teóricas diversas nem sempre convergentes. A multiplicidade dos enfoques acerca 

desse objeto de estudo levou, dentre tantas outras consequências, à polissemia do termo 

“argumentação”. A esse respeito, Plantin (1996, p.18) alerta que há duas acepções bem distintas 

para o termo argumentação: 

 Argumentação enquanto orientação dirigida a uma conclusão, em que se analisa a 

propriedade semântica da frase, considerada fora de contexto; 

 Argumentação enquanto fato de discurso, associada à prática da linguagem em 

contexto.  

Para ilustrar essa segunda acepção do termo “argumentação”, retomemos o artigo de 

Maingueneau (1994) intitulado “Argumentation et Analyse du Discours (Réflexions à partir de la 

seconde Provinciale)”, em que ele critica um estudo de Oswald Ducrot (1971) consagrado à 

análise da argumentação da Segunda Provincial, escrita por Pascal em 1656.  

Em linhas gerais, o autor da Provincial discute a posição dos dominicanos sobre a “graça 

suficiente”, apresentando aí três teses: a dos jesuítas, a dos jansenistas e a dos próprios 

dominicanos. Segundo Maingueneau (1994, p.269), o método de Ducrot (1971) “consiste em 

mostrar que o raciocínio de Pascal se traduz com exatidão no formalismo do cálculo dos 

predicados, e que essa surpreendente tradução tornou-se possível por meio de uma interpretação 

lógico-matemática do adjetivo suficiente”
3
. 

Maingueneau (1994) entende que, embora Ducrot aplique corretamente os cálculos de 

predicados e daí conclua que Pascal cometera um erro, do ponto de vista da análise do discurso, 

o autor da Segunda Provincial utiliza-se de uma linguagem de não especialista, para criar a 

imagem de um homem de bom senso que dirige sua fala a outros homens de bom senso, o que 

caracteriza não um erro, mas o uso de um recurso argumentativo voltado à construção da 

identificação do autor com seu leitor.  

É por essa razão que Maingueneau (1994, p.265) afirma que “quando o analista do 

discurso se volta para a argumentação, não é com a intenção de estabelecer o modelo dos 

processos de validação, mas de relacioná-los a um gênero do discurso histórica e socialmente 

situado”
4
.  

Igualmente preocupada com essa questão da argumentação situada na dimensão sócio-

histórica do discurso, Amossy (2007, p.123) defende uma perspectiva de estudo da 

argumentação e do discurso “que relaciona a fala a um lugar social e a instâncias institucionais”. 

Assim, para a autora, a argumentação “depende das possibilidades da língua e das condições 

sociais e institucionais que determinam parcialmente o sujeito, fora dos quais a orientação ou a 

dimensão argumentativa do discurso não pode ser apreendida com discernimento” (AMOSSY, 

2007, p.128). 

Afora isso, a análise da argumentação como fato de discurso volta-se também para a 

questão da enunciação. Nesse ponto, Maingueneau (1994) e Plantin (1996) destacam o papel da 

                                                 
3
 No original: “[...] consiste à montrer que le raisonnement de Pascal se laisse traduire avec exactitude dans le 

formalisme du calcul desprédicats, et que cette surprenente traduction est rendue possible par une interprétation 

logico-mathématique de l‟adjectif suffisant” (MAINGUENEAU, 1994, p.269). 
4
 No original: “quand l‟analyste du discours se tourne vers l‟argumentation, ce n‟est pas dans l‟intention de 

modéliser des processus de validation mais pour les rapporter à un genre de discours hitoriquement et socialement 

situé” (MAINGUENEAU, 1994, p.265). 
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enunciação, reafirmando seu caráter concreto de realização num dado contexto sócio-histórico. 

Maingueneau (1994, p.278) argumenta que “não poderíamos, portanto, estabelecer o texto como 

um conteúdo independente das condições de sua enunciação, nem reduzir a argumentação ao 

estatuto de meio a serviço de uma persuasão”
5
. Complementarmente a esse pensamento, Plantin 

(1996, p.18) afirma que “toda fala é necessariamente argumentativa. É um resultado concreto da 

enunciação em situação”
6
. 

Para concluir este tópico, vale dizer que há, ainda nessa perspectiva de argumentação no 

discurso, dois aspectos da argumentação: um, que seria constitutivo da linguagem e inerente a 

qualquer tipo de produção discursiva; outro, que caracterizaria apenas os discursos 

explicitamente argumentativos. Segundo Amossy (2006), o primeiro aspecto da argumentação 

seria recoberto pela ideia de “dimensão argumentativa”, enquanto o segundo, pela ideia de 

“intenção argumentativa”. Dessa maneira: 

Um discurso de defesa tem uma clara intenção argumentativa: ele apresenta como 

objetivo principal fazer admitir a inocência do indiciado que o advogado tem por tarefa 

de defender, ou apresentar circunstâncias atenuantes que diminuirão sua pena. Uma 

descrição jornalística ou romanesca, ao contrário, pode ter mais uma dimensão do que 

uma vontade argumentativa (AMOSSY, 2006, p.33)
7
. 

Essa distinção deve ser considerada, sobretudo, para orientar os procedimentos de análise 

da argumentação no discurso, pois as características da materialidade a ser examinada acabam 

exigindo do analista a eleição de determinadas categorias de análise e não de outras. Neste 

trabalho, por exemplo, a proposta é apontar os efeitos de sentido de identificação entre jornal e 

leitor construídos pelo layout da primeira página jornalística, analisando aí elementos de 

composição desse hipergênero discursivo. Trata-se aqui de explorar, preferencialmente, a 

dimensão argumentativa de um discurso caracteristicamente informacional, e não as estratégias 

de argumentação de um tipo de discurso cuja finalidade primeira é o convencimento e a 

persuasão. 

 

Gênero, Hipergênero e Cenas Enunciativas  

As características constitutivas dos textos e as tentativas de classificá-los em famílias são 

preocupações que já se fazem presentes desde Platão e Aristóteles, os quais inauguraram o que 

viria a se tornar uma longa tradição nos estudos literários e retóricos: o primeiro distinguira os 

gêneros literários em lírico, épico e dramático, enquanto o segundo concebera os gêneros 

retóricos em deliberativo, judicial e epidítico. As revoluções provocadas durante a Idade Média e 

a Idade Moderna expandiram as possibilidades de comunicação, propiciando a ramificação e a 

diversificação de seus dispositivos de enunciação, ou seja, dos gêneros discursivos.  

Helena Nagamine Brandão (2000, p.22-23) localiza, numa breve revisão de literatura, 

quatro tipos de classificações dos gêneros, a saber: (1) as tipologias funcionais, fundadas sobre o 

estudo das funções dos discursos (cf. Jakobson); (2) as tipologias enunciativas que tratam 

principalmente da influência das condições de enunciação sobre a organização discursiva (cf. 

Bronckart); (3) as tipologias cognitivas, que tratam principalmente da organização cognitiva, 

                                                 
5
 No original: “On ne saurait donc poser le texte comme un contenu indépendant des conditions de son énonciation 

ni réduire l‟argumentation au statut de moyen au service d‟une persuasion” (MAINGUENEAU, 1994, p.278). 
6
 No original: “Toute parole est nécessairement argumentative. C‟est un résultat concret de l‟énonciation en 

situation” (PLANTIN, 1996, p.18). 
7
 No original: “Une plaidoirie a une nette visée argumentative: elle se donne comme objectif premier de faire 

admettre l‟innocence de l‟inculpé que l‟avocat a pour tâche de défendre, ou de présenter des circonstances 

atténuantes qui diminueront sa peine. Une description journalistique ou romanesque, par contre, peut avoir une 

dimension plutôt qu‟une volonté argumentative” (AMOSSY, 2006, p.33). 
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pré-linguística, subjacente à organização de certas sequências (cf. Adam); (4) a tipologia sócio-

interacionista (cf. Bakhtin). 

Dentre as tipologias apresentadas por Brandão (2000), nossas reflexões sobre esse tema 

enveredam-se pela concepção de gênero postulada por Bakhtin (2003), pois esta subjaz uma 

concepção sociointeracionista de língua e de linguagem, que vai ao encontro dos pressupostos 

teóricos que fundamentam a abordagem discursivo-argumentativa. 

Os postulados do Círculo representam, como mostra Brandão (2004, p.8), a passagem de 

uma “concepção de signo linguístico como um „sinal‟ inerte que advém da análise da língua 

como sistema sincrônico abstrato” a uma concepção de signo dialético, vivo e dinâmico. Nessa 

perspectiva, Bakhtin (2003, p.261) associa o emprego da língua às formas de enunciados, os 

gêneros do discurso, ao postular que “o emprego da língua efetua-se em forma de enunciados 

(orais e escritos) concretos e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou daquele campo da 

atividade humana”. 

É interessante notar que a teoria bakhtiniana foi elaborada em meados do século XX, antes 

mesmo de toda a revolução tecnológica experimentada dos anos 1960 em diante. Assim, 

poderíamos nos indagar sobre a atualidade dos postulados do Círculo quanto à abordagem de 

gêneros da contemporaneidade, caracteristicamente constituídos por meio de semióticas diversas, 

tais como a primeira página do jornal. Todavia, Grillo (2009) ressalta a aplicabilidade dessa 

teoria a enunciados do tipo verbo-visual, esclarecendo que: 

Embora este não tenha sido o objeto de estudo privilegiado do Círculo de Bakhtin, 

entrevemos, em alguns momentos de sua obra, a noção de enunciado ou texto como 

unidade constituída de signos diversos: 

O texto “subentendido”. Se entendido o texto no sentido amplo como qualquer conjunto 

coerente de signos, a ciência das artes (a musicologia, a teoria e a história das artes 

plásticas) opera com textos (obras de arte). São pensamentos sobre pensamentos, 

vivências das vivências, palavras sobre palavras, textos sobre textos (BAKHTIN, 2003a 

apud GRILLO, 2009, p.216). 

Em segundo lugar, é preciso ter em conta que a transformação sofrida pelos gêneros de 

discurso nessas últimas décadas já fora presumida por Bakhtin em sua notória formulação sobre 

gêneros primários e gêneros secundários. Retomemos: 

Os gêneros discursivos secundários (complexos – romances, dramas, pesquisas 

científicas de toda espécie, os grandes gêneros publicísticos, etc.) surgem nas condições 

de um convívio cultural mais complexo e relativamente muito desenvolvido e 

organizado (predominantemente o escrito) [...]. No processo de sua formação eles 

incorporam e reelaboram diversos gêneros primários (simples), que se formaram nas 

condições da comunicação discursiva imediata. Esses gêneros primários, que integram 

os complexos, aí se transformam e adquirem um caráter especial: perdem o vínculo 

imediato com a realidade concreta e os enunciados reais alheios [...] (BAKHTIN, 2003, 

p.263). 

Assim, Bakhtin (2003) considera os gêneros de discurso sempre no bojo da interação, 

sendo que os primários caracterizam-se pelo surgimento nas condições da comunicação 

discursiva imediata, ao passo que os secundários caracterizam-se pela mediatização do discurso. 

Com o avanço tecnológico, essa complexidade dos gêneros secundários potencializou-se de tal 

maneira que podemos encontrar, nos atuais meios de comunicação, formas de enunciados que 

chegam a ser confundidos com o seu próprio suporte. 

Tributário às concepções bakhtinianas de enunciado e de gênero do discurso, Adair Bonini 

(2001, 2004, 2008) formula a noção de hipergênero, o que nos auxilia na compreensão dessas 

formas complexas de enunciado presentes, sobretudo, nos meios de comunicação. Resultado de 

uma construção teórica maturada, Bonini (2008, p. 35) sintetiza assim a noção de hipergênero: 
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Como já havia feito em Bonini (2004), opto aqui também pelo conceito de enunciado 

como base da noção de gênero. Embora eu tenha trabalhado em muitos textos com a 

literatura proveniente da sócio-retórica, o conceito de ação de linguagem de Miller 

(1984) não me parece tão pertinente como unidade básica da linguagem quanto o 

conceito de enunciado de Bakhtin (1953), uma vez que esse último alcança uma 

caracterização mais plausível como unidade no fluxo da linguagem e como aspecto do 

comportamento comunicativo e interacional humano (BONINI, 2008, p.35). 

Afirmei, no primeiro texto em que tratei do assunto, que: “Embora na literatura sobre 

gêneros textuais, o jornal seja caracterizado basicamente como um veículo, [há] motivos 

para considerá-lo um gênero que abriga outros (ou seja, um hipergênero), porque 

preenche quesitos como propósitos comunicativos próprios, organização textual 

característica [...] e produtores e receptores definidos” (BONINI, 2001). [...]. Em 2005, 

afirmei que o hipergênero (por exemplo, o jornal) poderia equivaler ao suporte de 

textos, mas que nem todo suporte seria um hipergênero (por exemplo, um álbum de 

fotografias). Neste texto mais recente (BONINI, mimeo), opto pelo termo mídia, por já 

ser corrente, na literatura acadêmica e na sociedade, desconsiderando o termo suporte. 

Mantenho, contudo, a mesma hipótese para a relação entre o gênero e seu meio de 

circulação. 

Bonini (2008, p.35-36) considera, portanto, o jornal como um hipergênero (um gênero que 

abriga outros gêneros) e também como um suporte ou mídia, ressalvando que nem todo 

suporte/mídia pode se comportar como um hipergênero, a exemplo da televisão, que é uma mídia 

composta por hipergêneros (telejornal, talkshow etc.) e gêneros (anúncio, vinheta etc.). 

Não obstante, Maingueneau (2004) também trata da noção de hipergênero, 

compreendendo-a como um protótipo genérico, que corresponderia a uma categoria de 

classificação de gêneros de discurso, um hiperônimo, não possuindo, assim, o mesmo estatuto de 

um gênero discursivo. Segundo o autor: 

São caracterizações como “diálogo”, “carta”, “ensaio”, “jornal”, etc. que permitem 

formatar o texto. Não se trata, como o gênero de discurso, de um dispositivo de 

comunicação historicamente definido, mas um modo de organização textual com 

restrições fracas, que encontramos em épocas e em lugares diversos e no interior do 

qual encenações de fala diversificadas podem se desenvolver (MAINGUENEAU, 2004, 

p.54).  

É possível notar que os dois autores convergem para uma mesma noção de hipergênero, 

pois partem da mesma concepção bakhtiana de gênero do discurso, identificam problemas 

semelhantes e oferecem o exemplo coincidente do jornal. A contribuição de Maingueneau (2004) 

ao nosso trabalho deve-se ao fato de o autor suscitar a questão das cenas enunciativas, ao tocar 

na questão das encenações de fala desenvolvidas no interior do hipergênero. 

Desse modo, vale acrescentar a essa discussão conduzida por Bonini (2008) o problema da 

cena de enunciação, que pode ser encarada, mais apropriadamente, como um fenômeno de 

passagens entre cenas enunciativas, conforme o foco da leitura é dirigido ao gênero ou ao 

hipergênero. Analisando o Correio da Manhã e O Globo, podemos notar gêneros inter-

relacionados e dispostos em uma mesma cena de enunciação: a da primeira página do jornal. 

O caráter interativo da atividade linguageira estabelece durante a enunciação um conjunto 

de elementos que compõem sua própria situação de comunicação como uma cena, mais 

especificamente uma cena de enunciação composta pelo lugar social assumido pelo destinador 

do discurso, pelo lugar social atribuído ao destinatário do discurso, pelo espaço e pelo momento 

que são próprios a esses lugares reconhecidos socialmente. A cena é o quadro da enunciação, 

mas não um quadro que é dado a priori, independentemente da enunciação de seu discurso, mas 

constitutivo dele. 

Maingueneau (2002, p.85) formula uma noção de cena de enunciação composta por outras 

três cenas, a saber: a cena englobante, que corresponde ao tipo de discurso (político, jurídico, 
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literário, familiar, científico, religioso etc.); a cena genérica, que se instala por meio do gênero 

discursivo; a cenografia, que é a cena com que o co-enunciador toma contato mais 

explicitamente, deslocando as duas primeiras cenas (o quadro cênico) para um segundo plano. 

No caso da primeira página, estamos diante de um hipergênero que, a depender do regime 

de leitura, pode projetar duas cenas de enunciação, sendo uma hipergenérica e outra genérica. A 

esse respeito, Grillo (2004, p.67) mostra que:  

Decorrente da exploração dos aspectos visuais, a página do jornal propicia uma leitura a 

duas velocidades. A primeira, mais veloz e imediata, corresponde à leitura dos títulos, 

fotografias e legendas, na maneira como eles estão organizados na superfície da página. 

[...]. A segunda, mais lenta, corresponde à leitura dos “textos”. 

Assim, determinado pela disposição da manchete, dos títulos, das fotos-manchetes, das 

fotos-legendas na composição da página, o regime de leitura superficial da primeira página do 

jornal coloca em primeiro plano a cena hipergenérica. E essa cena enunciativa só é deslocada 

para um segundo plano por meio da leitura profunda, que é determinada pela leitura específica 

do editorial, das notícias, das notas, projetando aí as respectivas cenas genéricas. Há, portanto, 

um deslocamento entre cenas enunciativas, em que a cena instalada pela primeira página dá 

lugar, por exemplo, à cena instalada pelo editorial e vice-versa. 

Em síntese, podemos entender que a primeira página jornalística é um hipergênero 

discursivo, que, basicamente, pode ser entendido como um gênero de discurso constitutivamente 

complexo, em que sua estrutura composicional comporta outros gêneros que se inter-relacionam 

e aí colaboram para a construção, tanto da identidade discursiva do enunciador institucional (no 

caso, o jornal), quanto dos sentidos projetados e homogeneizados pela cena de enunciação 

hipergenérica. Estabelece-se aí uma relação entre hipergênero e seus gêneros, em que os sujeitos 

do discurso são interpelados de acordo com a cena enunciativa projetada pelos diferentes 

regimes de leitura presentes nesse dispositivo de enunciação, ora hipergenérico, ora genérico. 

 
Análise das primeiras páginas do Correio da Manhã e d’O Globo 

Embora, no cenário político brasileiro de 1964, diversas tendências partidárias 

representassem interesses dos vários setores socioeconômicos estabelecidos no País, a produção 

discursiva em torno dos acontecimentos políticos baseou-se em dois eixos axiológicos 

antagônicos: de um lado, “comunismo versus patriotismo” e, de outro lado, “reformismo versus 

reacionarismo”. Por limitadores, esses dois eixos apresentavam, ilusoriamente, os diversos 

grupos de interesses como se fossem apenas dois grupos que disputavam o poder, escamoteando 

outros valores constituintes de seus discursos. 

Em abril de 1964, o advento do Golpe elevou a tensão entre esses dois lados e, então, a 

controvérsia em torno da deposição do presidente João Goulart e da instalação dos militares no 

poder ganhou espaço notório nas páginas dos jornais.  

Por mais que o discurso jornalístico caracterize-se pelo apagamento das marcas linguísticas 

da subjetividade, o próprio contrato de informação midiático (CHARAUDEAU, 2007) reivindica 

a presença do homem na linguagem (cf. Benveniste) ao instaurar os parceiros da comunicação 

jornalística. Assim, por meio da enunciação do discurso, são simultaneamente instaladas as 

instâncias subjetivas do enunciador (um jornalista ou o próprio jornal, o enunciador institucional) 

e do co-enunciador, recoberto pela figura do leitor.  

Essa subjetividade pode ser apreendida por meio da análise da composição da primeira 

página do jornal, que desvela estratégias discursivo-argumentativas e, daí, posicionamentos 

discursivos.  
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Na primeira página do Correio da Manhã
8
, há o predomínio espacial dos gêneros verbais 

(editorial, notícia e nota comentário relatado (cf. Figueiredo, 2003)) sobre os gêneros verbo-

visuais (foto-legenda). Já, nas primeiras páginas d‟O Globo
9
, ocorre o inverso, pois os gêneros 

verbo-visuais (foto-manchete e foto-legenda) ocupam mais espaço na página do que os gêneros 

verbais (editorial e chamadas para aprofundamento da notícia). Como essa diferença entre os 

dois layouts pode ser encarada também pelo viés financeiro da empresa jornalística e pelo 

contexto sócio-histórico de repressão aos meios de comunicação mesmo antes do Golpe
10

, é 

preciso reiterar aqui que o foco de nossa análise incide sobre os efeitos de sentido construídos 

pela composição das primeiras páginas. 

Assim, quanto à função dos gêneros na página, notamos que, no Correio da Manhã, o 

gênero nota comentário relatado
11

 cria, sob a forma do discurso direto
12

, o simulacro da opinião 

das principais lideranças políticas do País a respeito da deposição do presidente (alhures 

manifestada por meio de nota oficial, manifesto, mensagem telegrafada, transcrição de 

pronunciamento emitido por rádio e televisão etc.), lançando, no contorno do discurso citado, as 

apreciações valorativas do jornal sobre a opinião ali relatada. Já, n‟O Globo, o gênero que 

cumpre semelhante função de construção do real é a foto-legenda
13

, pois a imagem fotográfica 

exerce o papel de mostrar os fatos, enquanto a legenda, o de expressar sua avaliação. Em outro 

trabalho de divulgação dos resultados parciais de nossa pesquisa, pormenorizamos, no corpo do 

texto, esse processo de (re)construção do discurso alheio em ambos os jornais. Neste artigo, 

todavia, remetemos o leitor aos nossos anexos. 

Os gêneros que compõem a primeira página de cada jornal e a maneira como ocupam o 

espaço da página, o layout, expõem os leitores a dois regimes diferentes de construção do real: 

de um lado, o Correio da Manhã constrói o simulacro de documentos e pronunciamentos 

oficiais; de outro lado, O Globo engendra os fatos por meio de imagens obtidas pela lente 

“neutra” da câmera fotográfica. Nessa inter-relação dos gêneros de discurso no hipergênero, 

entendemos que a opinião do jornal, emitida reconhecidamente por meio de um gênero 

específico – o editorial, permeia os sentidos produzidos pelos demais gêneros de discurso que 

compõem a primeira página, consistindo aí em um forte elemento de homogeneização de 

sentidos dessa página, de modo a caracterizá-la não apenas como o rosto ou o espelho do jornal, 

mas também como uma página opinativa. 

                                                 
8
 Vide anexos 1 e 2. Destacamos, em vermelho, os gêneros verbo-visuais. 

9
 Vide anexos 3 e 4.  

10
 É notório o trabalho de René Armand Dreifuss (1981) consagrado à análise do processo de desestabilização do 

governo de João Goulart, que culminou no golpe de estado de 1964. Dreifuss (1981) destaca a ação do complexo 

político-militar IPES/IBAD: Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais/Instituto Brasileiro de Ação Democrática. 

Enquanto o IPES delineava as estratégias e se constituía como a inteligência da elite orgânica, o IBAD se 

responsabilizava pela ação propriamente dita, ou seja, os seus membros é que realizavam os ataques a figuras 

públicas por meio da mídia; que faziam pressão econômica sobre os empresários que não se encaixavam no perfil 

antigovernista; que repreendiam jornais que adotavam postura moderada contra o governo de João Goulart etc. 

Nesse processo, o jornal O Globo e demais empresas pertencentes à mesma organização (alinhados ao regime) 

assistiram a um crescimento enorme durante o regime militar, ao passo que o Correio da Manhã (defensor 

inconteste de seus posicionamentos ideológicos, no caso, contrários ao regime ditatorial instaurado no País após a 

queda de João Goulart) foi sucumbindo até decretar sua falência dez anos após o Golpe de 64. 
11

 Vide anexos 1 e 2, com destaques em azul. Segundo Lisette Figueiredo (2003, p.57), “A nota comentário relatado 

pode ser considerada, funcionalmente, como um texto em que o repórter apresenta a posição de alguém diante de 

determinado fato, através da identificação do opinante, do relato do posicionamento ou suposição expressos por este 

opinante e do relato dos dados/argumentos que justificam o posicionamento ou suposição”. 
12

 Entendemos o discurso direto como uma das formas do discurso citado, tal como é concebido por 

Bakhtin/Volochinov (2002, p.144): “o discurso citado é o discurso no discurso, um discurso sobre o discurso”. 
13

 Vide anexos 3 e 4, com destaques em vermelho. 
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No entanto, há diferenças na construção dessas páginas de opinião, pois a primeira página 

do Correio da Manhã constrói uma cena enunciativa que convida subitamente seu leitor a refletir 

sobre os fatos midiatizados, enquanto a primeira página d‟O Globo instala uma cena de 

enunciação própria do que Marcondes Filho (2002) chama de ideologia do flash: 

No final, restam na memória do leitor apenas sinais, traços da informação que cada 

segmento porventura deixou. Ele não será capaz de recordar a matéria que acabou de ler 

e nem terá o conhecimento para aplicar essa informação adquirida em outros casos 

semelhantes (MARCONDES FILHO, 2002, p.46). 

Essas cenas enunciativas construídas a partir da composição da primeira página integram 

as estratégias discursivo-argumentativas de construção dos efeitos de realidade e de identificação 

entre jornal e leitor, constituindo aí dois modos distintos de enunciar, a saber: 

 A enunciação da primeira página do Correio da Manhã constrói um leitor 

participativo, que deve ler e acompanhar os argumentos do jornal e das vozes 

relatadas; 

 A enunciação da primeira página d‟O Globo projeta um leitor espectador, que deve 

assistir às fotografias e ler a apreciação do jornal lançada nas legendas.  

Assim, se, ao leitor do Correio da Manhã, compete acompanhar os argumentos e a linha de 

raciocínio do jornal, para o leitor d‟O Globo o que fica é um grande material residual 

condensado numa forma de pensar orientada mais pela emoção do que pela razão, já que a 

página não convida o leitor a refletir sobre a informação, mas a se sensibilizar com ela.  

As diferenças observadas nos dois jornais são responsáveis também pela construção da 

identidade discursiva de cada jornal. A esse respeito, Grillo (2004, p. 50) afirma que “a 

configuração da primeira página é uma das grandes responsáveis pela identidade de cada órgão 

de imprensa”. É interessante notar como o contrato midiático entre enunciador (jornal) e co-

enunciador (leitor do jornal) é estabelecido, uma vez que a reiteração de traços específicos da 

primeira página constrói a identidade visual do jornal, ao mesmo tempo em que constrói seu 

próprio leitor. Basta ter em conta que a paginação (fortemente marcada pela relação entre o 

verbal e o visual) propõe certas opções (e não outras) de direção do olhar do leitor pela página, o 

que caracteriza já a orientação argumentativa do jornal, hierarquizando o valor de cada texto na 

página e apresentando, por meio do discurso gráfico-visual, seus próprios valores. É nesse 

sentido que Grillo (2004, p.66) afirma que “a distribuição produz diferenças cujo efeito é o valor. 

A importância da superfície vem de que ela determina a valorização e contribui para a 

construção do sentido dos textos que a compõem”. 

Com base no contexto sócio-histórico desses discursos jornalísticos – os fatos políticos 

ocorridos em torno da deposição do presidente João Goulart em abril de 1964 –, podemos dizer 

que o discurso do Correio da Manhã projeta uma cena de enunciação em que jornal e leitor 

participam do processo político, de modo que valoriza positivamente sujeitos participativos e 

negativamente sujeitos não participativos, submissos ou alheios aos acontecimentos políticos, se 

considerarmos a grade axiológica dos discursos contrários à imposição das Forças Armadas. De 

outro lado, podemos depreender do discurso d‟O Globo a projeção de uma cena enunciativa em 

que jornal e leitor assistem ao processo político, valorizando positivamente sujeitos espectadores 

e negativamente sujeitos não espectadores ou agitadores, do ponto de vista da grade axiológica 

dos discursos favoráveis àquela intervenção dos militares. 
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Considerações finais 

O percurso teórico-analítico exposto até aqui pôde nos oferecer condições de mostrar como 

a composição do hipergênero “primeira página jornalística” mobiliza elementos enunciativos que 

servem a estratégias discursivo-argumentativas de captação do leitor, as quais passam, 

principalmente, pela construção da identidade discursiva do jornal e da identificação entre jornal 

e leitor. Trata-se aí de uma das preocupações da abordagem teórico-metodológica de nossa 

pesquisa, que compreende a argumentação como fato de discurso, aproximando, assim, os 

pressupostos da Análise do Discurso e da Teoria da Argumentação. 

Quando nos propusemos a responder como a inter-relação dos gêneros jornalísticos no 

hipergênero “primeira página” contribui para a construção do efeito de real, estávamos pensando 

em ultrapassar uma visada, relativamente, óbvia acerca dos estudos discursivos sobre a relação 

entre o político e o jornalístico, pois procuramos mostrar como o layout da primeira página do 

jornal pode apresentar-se como um discurso gráfico-visual que contribui para a construção dos 

sentidos manifestados por meio da materialidade verbal, embora o foco de nossa análise não 

tenha recaído sobre o conteúdo dos textos. 

Outro aspecto suscitado durante a análise diz respeito à projeção das cenas enunciativas no 

hipergênero “primeira página”. Ao tratar dos regimes de leitura, da captação do imaginário do 

leitor e de sua identificação com o jornal, tocamos, de fato, no problema da construção do leitor. 

Em outras palavras, dissemos que o leitor é um feixe de estratégias enunciativas e uma 

construção do próprio discurso jornalístico. Abordamos, pois, o leitor enquanto princípio 

discursivo, e não o leitor empírico. 

Desse modo, ao conceber a primeira página não como um mero suporte, mas como um 

hipergênero discursivo, a análise pôde revelar como as cenas enunciativas projetadas pela 

primeira página captam o imaginário do leitor, conferindo papéis sociais aos parceiros da 

comunicação, jornal e leitor, orientando-lhes a posicionamentos discursivos perante a situação 

política do País num determinado momento histórico. Se a primeira página do Correio da Manhã 

requer um leitor que deve acompanhar o raciocínio argumentativo do jornal e das vozes relatadas 

no jornal, atribuindo-lhe a imagem de um leitor participativo, e, se a primeira página d‟O Globo 

destina-se a um leitor mais afeito a acompanhar os fatos políticos por meio de fotografias, 

conferindo-lhe a imagem de um leitor espectador, vimos emergir, nesse contexto sócio-histórico 

de abril de 1964, duas identidades discursivas distintas e com posicionamentos discursivos bem 

definidos em relação ao episódio político que marcou o Brasil naquele ano. 
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Anexo 1: primeira página do Correio da Manhã, edição de 2 de abril de 1964 
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Anexo 2: primeira página do Correio da Manhã, edição de 3 de abril de 1964 

 

 

 

Acervo da Fundação Biblioteca Nacional - Brasil 



Revista do Gelne, Piauí, v.11, n.2, 2009 

 

 82 

Anexo 3: Primeira página d`O Globo, edição de 2 de abril de 1964 
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Anexo 4: Primeira página d`O Globo, edição de 3 de abril de 1964 
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